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Os integrantes o Ministério 
Público (MP) adtitiram on-
tem que, apesar d terem a lis-
tagem com as (loções de um 
suposto "caixa dás" da cam-
panha à reeleição lo presiden-
te Fernando abanque em 
1998, ainda Miclicomo avali-
zar a autenticliacb dos dados 
publicados nareportagem do 
jornal Folha d São Paulo, res-
ponsável pela ienfincia, no til-
timo dominga 

No entantoos informações 
servirão comMonto de parti-
da para que orocuradores da 
República Gubenne Schleb e 
Luiz Francisb de Souza ini-
ciem investilões para apurar 
se houve irrej., aridades fiscais 
e favorecimeto às empresas 
que teriam ciitribuído com a 
campanha doiresidente. 

"Pelo inerniuma dezena de 
empresas recoheceu ter efeti-
vamente reco ido para o fun-
do (de campaha), não se veri-
ficou ter havia o registro devi-
do na Iustiç4j..leitoraL Essa - 
constatação Institui um ele-
ment- que no impõe agora 
ajnorundar aia vesbgaçdes', 
avaliou Guilharne Schelb. 

Ao se prminciar, logo de 
início, o proctador fez ques-
tão de associl a investigação 
das denúncias» ex-secretá-
rio-geral da l'idência da Re-
pública ficluaío Jorge Caldas. 
Na época da rleição, Eduar-
do Jorge era coordenador-
geral da campnha presiden-
cial e principalesponsável pe-
la captação rccrsos. Além dis-
so, ele está sedo investigado 
pelo Ministéb Público por 
suspeita de tráco de influên-
cia e por partipar do esque-
ma de desvio tnheiro no caso 
do 'MT de Sãobalo. 

"É preciso tencionar que 
essa investigaço está atrelada 
de forma tonificai ao caso 
Eduardo lorpa:Até porque di-
versas das peiOas físicas e ju-
rídicas envobtlas em ambos 
os casos são crnuns", justifi-
cou o procurllor, sem citar 
nomes. 

ORIGEM DOS FORSOS 

O s procunlores deixa-
ram clarbinda que não 
vão ava t1 ar na questão 

de crime eleinal, de falsida-
de ideológica 'drtigo 350, do 
Código Eleitoial), que com-
pete ao procuMor-geral elei-
toral, Geraldcf3rindeiro. "O 
crime é com procurador-
geral. Vamosncaminhar a 
ele o que nós imos", anteci-
pou Schelb. l 

Schelb e LuyLancisco pre-
tendem veriFqr se existiram 
as contribuiç não declara-
das, usado pia isso requisi-
ções de docunintos, depoi-
mentos de peoas e, even-
tualmente, qudra de sigilo de 
todas as espécia. 

A partirdaí, cio sejam cons-
tatadas as doaêes ilegais, os 
procuradores Ti tendem i 
vestigar as migo, dos recur-
sos dentro daai Mo rias em-
presas envolvidt. 

Na mesma liba, havendo 
comprovação d doação ilíci-
ta, o MP preterte apurar se 
houve algum tip de favoreci-
mento às empatas doadoras 
de recursos por . 1-te do gover-
na) federal. "Elatmdo outros 
fatos e diante d novos indí-
cios veementes é ilicitude, o 
que não podems é ficar 
inertes", disse Scélh. 


